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A abertura de unidades federais de ensino superior no interior do Brasil atrelada à 
presença de Arranjos Produtivos Locais apresenta-se como uma política includente 
de oportunidade educacional capaz de favorecer o desenvolvimento do local e da 
região onde estão inseridas. Partindo desse entendimento, este artigo buscou iden-
tificar de que forma esse processo de expansão está fundamentado considerando os 
seguintes critérios de análise: desdobramentos sobre a adequação das estruturas polí-
ticas de funcionamento, relações de cooperação, aprendizagem e cultura da inovação 
no contexto de Arranjos Produtivos Locais. Para tanto, após desenho e composição 
do recorte amostral, realizou-se, em um primeiro momento, a pesquisa direta, por 
meio de entrevistas semiestruturadas, com representantes, em diferentes graus, das 
Instituições Federais de Ensino Superior. Além disso, também foi realizada pesquisa 
bibliográfica e documental. Os resultados obtidos apontam para uma necessidade de 
aproximação das IFES para com os diferentes atores que compõem as aglomerações 
produtivas, através de, entre outros aspectos, práticas de pesquisa e extensão, coo-
peração e parcerias locais e internacionais, identificação, reconhecimento e esforços 
que caminhem na direção de promover a atenção às realidades e necessidades locais 
a partir do olhar para as suas demandas e singularidades. Por fim, percebe-se que os 
efeitos observados em cada campus, em uma análise primária, aparentam ser deriva-
dos do capital social presente na região onde estão inseridos.
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Abstract
SANTOS, Maria Nainam Silvino Araújo dos; Campos, Luís Henrique Romani de. Fun-
damentals of the decentralization of federal higher education in Brazil: related to Local 
Productive Arrangements. Rev. C&Trópico, v. 45, n. 1, p. 127-157, 2021. DOI: https://doi.
org/10.33148/cetropicov45n1(2021)art8

The opening of federal units of higher education in the interior of Brazil tied to the pre-
sence of Local Productive Arrangements is presented as an inclusive policy of educa-
tional opportunity capable of favoring the development of the place and region where 
they are inserted. Based on this understanding, this article sought to identify how this 
expansion process is based considering the following analysis criteria: consequences 
on the adequacy of the political structures of operation, relations of cooperation, le-
arning and culture of innovation in the context of Local Productive Arrangements. 
Therefore, after drawing and commscing the sample cut, a direct research was carried 
out, through semi-structured interviews, with representatives, to different degrees, of 
the Federal Institutions of Higher Education. In addition, bibliographic and docu-
mentary research was also carried out. The results obtained point to a need to bring 
the Federal Institutions of Higher Education closer to the different actors that make 
up the productive agglomerations, through, among other aspects, research and exten-
sion practices, cooperation and local and international partnerships, identification, 
recognition and efforts that move towards promoting attention to local realities and 
needs from the look at their demands and singularities. Finally, it is perceived that the 
effects observed in each campus, in a primary analysis, appear to be derived from the 
social capital present in the region where they are inserted.

Keywords: Higher Education. Public Policies. Regional Development.

Resumen
SANTOS, Maria Nainam Silvino Araújo dos; Campos, Luís Henrique Romani de. Fun-
damentos de la descentralización de la educación superior federal en Brasil: empate a los 
Arreglos productivos locales (APL). Rev. C&Trópico, v. 45, n. 1, p. 127-157, 2021. DOI: 
https://doi.org/10.33148/cetropicov45n1(2021)art8 

A partir de la percepción de que la apertura de unidades federales de educación su-
perior en el interior de Brasil, ligada a la presencia de Arreglos Productivos Locales, 
se presenta como una política inclusiva de oportunidad educativa capaz de favore-
cer el desarrollo del lugar y región donde se ubican, este artículo buscó identificar 
cómo se basó esta reciente expansión, tomando como criterio de análisis sus desar-
rollos sobre la adecuación de las estructuras políticas de operación, las relaciones 
de cooperación, aprendizaje y la cultura de la innovación en el contexto de los 
Arreglos Productivos Locales. Por ello, luego de dibujar y componer la muestra, se 
realizó una encuesta directa, en un primer momento, a través de entrevistas semies-
tructuradas, con representantes, en diferentes grados, de las Instituciones Federales 
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de Educación Superior. Además, también se llevó a cabo una investigación biblio-
gráfica y documental. Los resultados obtenidos apuntan a la necesidad de acercar 
las IFES a los diferentes actores que conforman las aglomeraciones productivas a 
través de, entre otros aspectos, prácticas de investigación y extensión, cooperación 
y alianzas locales e internacionales, identificación, reconocimiento y esfuerzos que 
avancen en la dirección, promover la atención a las realidades y necesidades locales 
desde la perspectiva de sus demandas y singularidades. Finalmente, es claro que los 
efectos observados en cada campus, en un análisis primario, parecen derivarse del 
capital social presente en la región donde se ubica.

Palabras clave: Educación Superior. Políticas Publicas. Desarrollo Regional.

1. Introdução

O artigo trata da expansão da rede de ensino superior federal no interior do 
Brasil, lançando um olhar sobre os seus desdobramentos para com a adequação das 
estruturas políticas de funcionamento, relações de cooperação, aprendizagem e cultu-
ra da inovação no contexto de Arranjos Produtivos Locais. 

A expansão do ensino superior se insere em uma conjuntura de esforços para 
a ampliação da oferta de vagas que não se limita apenas à esfera pública, mas também 
alcança a esfera privada dessa modalidade de ensino. Pereira e Silva (2010) discor-
rem que programas, tais quais o ProUni3 (Universidade para Todos), a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB)4 e o aumento da oferta do crédito educativo por meio do FIES 
(Programa de Financiamento Estudantil), além do Reuni (Programa de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais)5, são exemplos da política de fomento ao aces-
so ao Ensino Superior no Brasil. 

Nesse cenário, o ponto de partida deste artigo é a percepção de que a questão da 
expansão de cunho federal, favorecida por programas como o Reuni, tende a ligar-se 
à aplicação de políticas atenuantes das desigualdades sociais e regionais por meio de, 
entre outros aspectos, da possibilidade e elevação do acesso às oportunidades educa-
cionais de nível superior por classes da base, historicamente excluídas ou com acessos 
diminutos, bem como para regiões do interior do país pouco atendidas. 

Nesse sentido, busca-se responder a três ordens de questionamentos, quais se-
jam: i. Existe adequação da estrutura e política de funcionamento das IFES em relação 
aos APLs? ii. Quais os tipos de cooperação e aprendizagem presentes nas conexões en-
tre as IFES e os atores locais? e, iii. Quais são os esforços institucionais para promover 
a inovação como força propulsora do desenvolvimento local? 

O artigo está dividido em cinco seções a partir dessa parte introdutória, que 
são, sequencialmente, a revisão teórica, os procedimentos metodológicos, os resulta-
dos e discussão e, finalmente, a conclusão. 

3  O ProUni foi criado em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096 de 2005. 
4  Instituído pelo Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006.
5  Instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007.
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2. Revisão Teórica

As políticas educacionais impulsionadas pelo governo Lula (2003-2010) foram a 
alavanca principal para o processo de expansão da rede federal de Ensino Superior no 
país e ampliação das oportunidades de acesso a essa modalidade de ensino por uma par-
te da população que outrora estava às margens das oportunidades educacionais. Estudos 
como o de Melo et al. (2014) corroboram o exposto ao evidenciarem que expressiva 
parcela de alunos dos novos campi criados a partir da interiorização dificilmente teriam 
acesso ao Ensino Superior sem as políticas de expansão das Universidades Federais.

Destacam-se, nesse contexto, o Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reuni), implantado, em 2017, e criado por 
meio do Decreto nº 6.096/2007 e da Lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008, a qual 
instituiu os Institutos Federais6, como os principais catalisadores da expansão do 
Ensino Superior federal para o interior do Brasil. As universidades, princípio gerador 
das sociedades fundadas no conhecimento7, estão, cada vez mais, incorporando em suas 
atividades aquelas que têm efeito direto no desenvolvimento local e regional. Através 
disso, elas passam a assumir um novo contrato com a sociedade, no qual o financia-
mento público para o desenvolvimento dessas atividades está condicionado pela sua 
contribuição direta no desenvolvimento econômico (ETZKOWITZ, 1994). Isso posto, 
adiciona-se que a expansão e alocação das universidades federais obedece a três di-
mensões: social, geográfica e de desenvolvimento. Especialmente na dimensão “desen-
volvimento”, se propôs alocar as UFs em municípios que abrigam Arranjos Produtivos 
Locais (APL) identificados ou que estejam no entorno de grandes investimentos8. 

De acordo com o Art. 6º, IV, da Lei 11.892/08, é uma finalidade e característica 
dos Institutos Federais 

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 
e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais lo-
cais, identificados com base no mapeamento das potencialida-
des de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito 
de atuação do Instituto Federal (BRASIL, 2008).

Diante disso, pode-se perceber que a expansão, tanto no contexto das UFs quanto 
dos IFs, se configura como uma política de estímulo ao desenvolvimento e fortaleci-
mento dos Arranjos Produtivos Locais. Arranjo Produtivo Local, consoante Moutinho 
(2010), operacionaliza a compreensão do processo produtivo e inovativo e se refere aos 
conjuntos de atores econômicos, políticos e sociais, que partilham um mesmo território. 

6  As Instituições de Ensino Superior no Brasil (IES) são constituídas a partir de três opções de credencia-
mento: faculdades, centros universitários e universidades. Além dos credenciamentos citados existem 
os Institutos Federais, que são configurados como instituições de educação superior em que pode haver 
educação básica, profissional, pluricurricular e multicampi.

7  Além do governo e instituições dirigidas ao mercado (LUBAMBO; BASTOS, 2014). Ver mais em 
Etzkowitz (2009, 1994). 

8  De acordo com Brasil [2021?].
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Esses se articulam, formalmente ou não, com a finalidade de obtenção de ganhos eco-
nômicos através de atividades produtivas e inovativas e, como regra, são identificados a 
partir de uma atividade produtiva central ou um conjunto de atividades correlacionadas. 
Lastres e Cassiolato (2003) adicionam que além de envolverem, geralmente, a partici-
pação e a interação de empresas e suas variadas formas de representação e associação, 

incluem também diversas outras organizações públicas e priva-
das voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos, 
como escolas técnicas e universidades; pesquisa, desenvolvi-
mento e engenharia; política, promoção e financiamento (LAS-
TRES; CASSIOLATO, 2003, p. 3).

Cabe destacar ainda que as relações de cooperação podem ser adensadas pela pre-
sença do capital social no Arranjo. Nesse caminho, Andrade e Cândido (2013, p.4) colo-
cam que as “ações coletivas geradoras de APLs podem ser facilitadas pelo nível elevado de 
capital social, que propicia relações de cooperação e favorecem o aprendizado interativo”. 

De acordo com a OECD – Organization for Economic Co-operation and 
Development (2000, p.87) o capital social de uma pessoa ou organização consiste em 
conexões com outras pessoas ou organizações. Assim, aqueles que estão embutidos 
em redes têm altos níveis de capital social e há um aspecto cultural ou relacional em 
que o capital social pode se referir a normas de reciprocidade, obrigação mútua e con-
fiança entre pessoas ou grupos. Putnam (1995) expõe que o capital social diz respeito 
às características da organização social tais como redes, normas e confiança social que 
facilitam a coordenação e cooperação para benefício mútuo. 

Bourdieu (1980), por sua vez, destaca que o conceito de capital social surgiu 
como um caminho único para descrever o princípio dos efeitos sociais.

Le capital social est l’ ensemble des ressources actuelles ou poten-
tielles qui sont liées à la possesion d’un réseau durable de relations 
plus ou moins institutionnalisées d’interconnaissance; ou, en d’au-
tres termes, à l’appartenance à un groupe, comme ensemble d’agents 
qui ne sont pas seulement dotés de propriétés communes mais sont 
aussi unis par des liaisons permanentes et utiles. ces liaisons sont 
irréductibles aux relations objectives de proximité dans l’espace 
économique et social parce qu’elles sont fondées sur des échanges 
inséparablement matériels et symboliques (BOURDIEU, 1980, p.1). 

A presença do capital social no arranjo, além de favorecer uma relação de coo-
peração mais forte, também promove sinergias e externalidades positivas provocadas 
pela aglomeração. Assim, se constitui como um importante instrumento para a forma-
ção e sustentação de um arranjo produtivo (TEIXEIRA, 2004, p.83).
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No que diz respeito à inovação, outro instrumento singularmente importante 
no âmbito de um APL, Resende (2010, p.30) infere que “a inovação traz consigo solu-
ções inéditas para os problemas e permite responder às necessidades das pessoas e da 
sociedade”. Chiarini e Vieira (2012, p. 118) revelam que no contexto ex ante, os ganhos 
consequentes do processo de inovação são mais ou menos expressivos de acordo com 
o papel que as universidades apresentem ao intensificarem, ou não, sua relação com a 
dinâmica cultural, social, política, institucional e histórica dos locais onde estão inse-
ridas, e nada garante, ex post, que o conhecimento ali gerado será, efetivamente, rever-
tido em ganhos inovativos reais para uma região e país. Assim, cabe considerar que as 
universidade são capazes de desenvolver o sistema inovativo através da interação com 
atores e canais diversos, especialmente empresas e governo. Entre os estudos referentes 
à análise dos atores envolvidos nessa interação destacam-se, o Sistema Nacional de 
Inovação, o Triângulo de Sábato e modelo da Tripla Hélice (Triple Helix). 

Diversos teóricos, tais como Sbicca e Pelaez (2006), Freeman (1987) e Lundvall 
(2010) discorreram a respeito do Sistema Nacional de Inovação (SNI). Na definição 
proposta por Sbicca e Pelaez (2006), o SNI corresponde a um conjunto de instituições 
públicas e privadas que contribuem para o desenvolvimento e difusão de novas tecno-
logias. Freeman (1987, p.1) conceitua que Sistema Nacional de Inovação é uma rede de 
instituições dos setores público e privado, cujas atividades e interações são capazes de 
modificar e difundir novas tecnologias. Lundvall (2010), por sua vez, amplia a concep-
ção de SNI ao incorporar o conjunto de instituições diversas que afetam as estratégias 
das empresas referentes à inovação. 

Na abordagem proposta no Triângulo de Sábato é exposta uma ação decisiva 
no campo da pesquisa científico – tecnológica cujo resultado implica em uma ação 
múltipla e coordenada de três elementos fundamentais para o desenvolvimento das 
sociedades contemporâneas, a saber: o governo, a estrutura produtiva e a infraestrutu-
ra científico-tecnológica (SÁBATO; BOTANA, 2011).  

Desenvolvido por Etzkowitz e Leydesdorff (1997), o modelo denominado 
Tripla Hélice (TH) é composto por três fatores determinantes para a criação de um 
ambiente inovador, sendo eles: uma base sólida científica para o desenvolvimento e 
disseminação de tecnologias, o apoio governamental através de políticas públicas e a 
iniciativa privada (SANTOS; RIMOLI, 2016, p. 29). Nesse modelo, o conhecimento 
flui tanto do interior das organizações quanto das fronteiras institucionais presentes 
em dado segmento e a universidade é capaz de desempenhar papéis cada vez mais 
significativos na promoção de inovação nas sociedades dependentes do conhecimento 
(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). No modelo TH, Etzkowitz (2003) valida que 
à universidade corresponde o papel de fonte de novos conhecimentos e tecnologias/
inovações, às empresas, o de integrá-los à produção e, ao governo, cabe favorecer as re-
lações entre universidade-empresa que possibilitem a transferência de conhecimentos 
pré-existentes ou gerados. No entanto, de acordo com Leydesdorff e Etzkowitz (2001), 
esses papéis não são invariáveis e cada instituição pode assumir o papel da outra.
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Diante do exposto, é possível atentar para a existência de uma dinâmica que 
favorece o fluxo de conhecimento na interação universidade-empresa. Nesse caminho, 
Dalmarco (2012, p.43) apresenta que o estímulo para que ocorra o fluxo de conheci-
mento é dado pelo ator responsável por tomar a iniciativa em estabelecê-lo e o conteú-
do transferido é definido pelo nível científico ou aplicado do conhecimento.

No âmbito do “fluxo de conhecimento”, existem barreiras que limitam e/ou di-
ficultam as relações de transferência de conhecimento e cooperação universidade-em-
presa. No cenário brasileiro, especialmente, verifica-se que entre essas barreiras estão 
as dificuldades culturais, burocráticas e legais tais como: não identificação de oportu-
nidades em P&D; leitura simplista e compreensão incompleta da imagem da univer-
sidade, agente promotor de inovação, por parte das empresas; diferenças de objetivos 
e visões; localização geográfica; desconhecimento de como iniciar o envolvimento 
na parceria de cooperação e ter acesso a outros parceiros, como o governo; duração 
dos projetos e grau de incerteza; dificuldade de acesso ao apoio governamental ou de 
algum agente de intermediação; definição da propriedade das patentes e resultados, 
burocracia por parte das organizações, governo e da própria instituição universitária 
e entre outros aspectos9.

Vasconcelos e Ferreira (2000) demonstram que, no Brasil, o número de rela-
ções de cooperação de empresas com universidades e centros tecnológicos ainda é 
bastante reduzido, não se tendo um ambiente que induza a empresa a investir em 
P&D objetivando assim absorver não apenas novas tecnologias como também pes-
soal capacitado. O menor comprometimento do setor privado com as atividades de 
P&D no Brasil contrasta com o comportamento de países desenvolvidos, o que, na 
argumentação dos autores supracitados, teve por consequência a perda, por parte da 
indústria brasileira, da oportunidade de investir no desenvolvimento de capacidade 
inovativa e em processos criativos de aprendizado em conjunto. Em virtude dessa 
cultura empresarial, grandes empresas investem em P&D mais para tropicalizar os 
seus produtos. Já as micro, principalmente, são carentes de tecnologia e recursos e, 
não poucas, desconhecem a possibilidade de efetivarem parcerias com as Instituições 
de Ensino Superior. Nesse processo, alguns recursos como a ação do governo, atuam 
como agentes que estimulam e favorecem as relações de interação entre a empresa e 
a universidade. Exemplo disso é a Lei Bayh-Dole Act10, lei americana que permite a 
universidade patentear e licenciar, com exclusividade, os produtos resultantes das ino-
vações financiadas por fundos federais. Na Europa, a Inglaterra foi o primeiro país a 
produzir lei similar à BDA, em 1985, concedendo às universidades o direito de patente 
e comercialização dos resultados de suas pesquisas11. 

9   Ver: Closs e Ferreira (2012); Costa e Cunha (2001); Cruz e Segatto (2009); Mota (1999); Villela e Almei-
da (2012). 

10  A Lei foi proposta pelos senadores Bayh e Dole e sancionada pelo presidente norte-americano Jimmy 
Carter, em 12 de dezembro de 1980, como PL 96-517.

11  Em Cruz e Souza, 2014. 
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Gimenez e Bonacelli (2019, p.2) colocam que no Brasil, 

o envolvimento com a sociedade, especialmente com o setor 
produtivo, surgiu tardiamente se comparado com experiências 
internacionais amplamente conhecidas, como das universida-
des norte-americanas. Aliás, no período em que universidades 
estrangeiras desenvolviam e aprofundavam as suas interações 
com a sociedade, a própria Universidade ainda não havia sido 
instalada no país, pois a sua instauração e desenvolvimento, 
bem como a criação de estruturas de apoio transcorreram ao 
longo dos séculos XX e XXI.

Mais recentemente, a Lei de Inovação Tecnólogica, sancionada em 2004, trata 
de criar estímulos para a pesquisa aplicada no país. Nas palavras de Cruz e Souza 
(2014, p. 350),

no que tange ao estímulo à produção de inovação conjunta pela 
empresa e universidade, a lei pouco se dedica a criar mecanis-
mos ou arcabouço institucional para que seja efetiva a transfe-
rência tecnológica para o setor produtivo. Parece crer que a so-
lução da pouca integração entre ambos os agentes seja somente 
de disponibilidade de recursos, não levando em conta o papel 
da estrutura de governança da transação por ela criada e dos 
custos transacionais associados. 

 
No entanto, ainda que existam evidentemente barreiras à cooperação/interação, 

Ipiranga e Almeida (2012, p.23) enfatizam que, por outro lado, encontram-se motivos 
reais e relevantes para buscá-la. Considerando o lado das universidades, os referidos au-
tores ressaltam que as pesquisas científicas no Brasil estão hospedadas, principalmente, 
em instituições de caráter público o que significa a captação de recursos normalmente 
escassos, tão essenciais para o desenvolvimento do conhecimento. Com isso, a busca por 
novos recursos talvez seja um importante estímulo para que as universidades e institutos 
de pesquisa almejem e participem do processo de cooperação com o mundo produtivo.

Diante da discussão ora exposta, é possível, portanto, concordar com 
Chesbrough (2003, p.191) que, cada vez mais, o sistema universitário será o lócus de 
descobertas fundamentais. E o segmento industrial e empresarial precisará trabalhar 
com as universidades para transferir essas descobertas para produtos inovadores.
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3. Procedimentos Metodológicos

Em um primeiro momento, fez-se uso do levantamento realizado por Barbosa, 
Campos e Firmino (2015) em que ocorreu a identificação, a partir da Análise sobre o 
Censo da Educação Superior 2014 e do Mapa da Expansão das Universidades Federais 
de quais foram os campi abertos no interior do país a partir de 2002. Assim, foi iden-
tificado um total de 156 UFs e 194 IFs. Posteriormente, por meio dos mapeamentos 
realizados pelo Observatório Brasileiro de APL, Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) e Núcleos Estaduais de Apoio aos APLs, foi possível levantar os 
APLs identificados no Brasil por estado e por município. De posse disso foi efetuado 
um cruzamento dos dados para identificar quais municípios abrigam, ao mesmo tem-
po, APL, UF e IF. Como resultado, encontrou-se que em 18 municípios localizados em 
13 estados distribuídos em todas as regiões do país havia a interseção entre uma nova 
unidade de Instituição de Ensino Superior Federal com algum APL.

Uma vez definidos esses municípios procedeu-se ao envio de e-mails (em agosto 
de 2016), com um Roteiro de Entrevista de caráter geral semiestruturado para os gesto-
res de cada Instituição. Durante os meses de novembro e dezembro de 2016 e janeiro e 
fevereiro de 2017 as solicitações foram reforçadas. Finalmente, obteve-se o retorno de 9 
(nove) atores, sendo 5 (cinco) Universidades e 4 (quatro) Institutos Federais represen-
tando 8 (oito) municípios. Assim, a amostra final foi composta da seguinte forma: Região 
Nordeste: Univasf São Raimundo Nonato, no Piauí, Facisa (UFRN) e IFRN ambos em 
Santa Cruz e Ufersa em Pau de Ferros, no Rio Grande do Norte; Região Norte: IFTO 
Porto Nacional, no Tocatins; Região Centro - Oeste: IFG Aparecida de Goiânia, no Goiás, 
UFMS Nova Andradina, no Mato Grosso do Sul; Região Sudeste: Unifesp São José dos 
Campos, em São Paulo, e; Região Sul: IFRS Erechim, no Rio Grande do Sul.

Procedeu-se com a análise interpretativa da fala dos entrevistados apoiada em 
três aspectos expostos em Triviños (2008, p. 173): i. respostas aos instrumentos, ideais 
dos documentos, etc.; ii. adequação com o embasamento teórico; iii. experiência pessoal 
do investigador. Em tom secundário, foram realizadas buscas em plataformas oficiais e 
sites oficiais das Unidades de Ensino Superior, Plataforma Sucupira, Plataforma CNPq e 
Diretório de Grupos e Pesquisas Lattes, a fim de identificar registros de atividades que es-
tariam ligadas às demandas e características dos APLs e das regiões onde estão presentes. 

4. Resultados e discussão

4.1 Breve apresentação da amostra

O perfil da amostra deste estudo é sintetizado no Quadro 1, a seguir. A partir 
dos dados do Censo (IBGE, 2010) obteve-se o quantitativo populacional e o Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). As informações sobre o Produto 
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Interno Bruto (PIB) são derivadas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(2017). A listagem da oferta de cursos e do total de egressos, por sua vez, partiu do 
Censo da Educação Superior (2017) e os dados foram extraídos através do software es-
tatístico SPSS. Ainda, é importante colocar que os espaços/células que possuem o carác-
ter “-”, na coluna egressos (por sexo feminino e masculino), significa que foi preferido 
não enunciar os totais, uma vez que estes estão diretamente ligados aos cursos que não 
“conversam”, em estrutura ou em potencial, com o(s) APL(s). Esses cursos receberam a 
nomenclatura NA - Não Atende. Nesse entendimento, outra categoria de cursos recebeu 
a nomenclatura AP - Atende Parcialmente, uma vez que houve o compreensão de que 
poderiam, em alguns aspectos (ainda que minimamente), contribuir com as empresas 
que compõem o(s) APL(s). Diante disso, apenas para os cursos classificados como “aten-
dem” ou “atendem parcialmente”, foram exibidos os totais de egressos. Finalmente, a 
identificação dos APLs presentes nos municípios da amostra, conforme já explicitado 
nos procedimentos metodológicos, se deu por meio das seguintes fontes: Observatório 
Brasileiro de APL, BNDES, Sebrae e Núcleos Estaduais de Apoio aos APLs. 
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A partir do Quadro 1, é possível perceber nos recortes regionais que os mu-
nicípios do Sul e Sudeste, predominantemente, são os que possuem melhores indica-
dores de desenvolvimento econômico e social. No entanto, municípios como Porto 
Nacional-TO, Aparecida de Goiânia-GO e Nova Andradina-MS figuram, nos seus res-
pectivos estados, entre os de melhor desempenho. Assim, percebe-se que nesses locais 
a presença de uma unidade de ensino superior é favorecida pela dinâmica local e suas 
ações e resultados, por vezes, são influenciados diretamente pelo capital social local. 

Um olhar a respeito da oferta de cursos que apresentam uma ligação direta, ou, 
mais próxima, para com o APL mostra que essa percepção é mais facilmente aplicada 
e praticada nos municípios do Sul e Sudeste, sobretudo naqueles que já trazem uma 
cultura de favorecimento do APL, ou seja, regiões que abrigam APLs já dinâmicos 
e inovadores e, não apenas isso, mas também que possuem uma tradição no ensino 
superior. Por outro lado, a oferta de cursos da maioria dos municípios do Nordeste 
que integram a amostra deste estudo, a saber: Santa Cruz e Pau dos Ferros, ambos 
no Rio Grande do Norte, bem como do Norte e Centro-Oeste (Porto Nacional-TO e 
Aparecida de Goiânia-GO) distam, se não em totalidade, ao menos parcialmente, do 
perfil dos segmentos produtivos locais ali presentes. Diante disso, é possível que não 
haja, nesses locais, um indicativo de atendimento mínimo às demandas dos segmentos 
produtivos locais, de ações empreendedoras e inovativas, formação de capital humano 
e mão de obra especializada para o perfil dos APLs e entre outros aspectos.  

4.2. Entrevistas

A análise do conjunto de entrevistas aponta que, no que se refere aos funda-
mentos das Instituições Federais de Ensino Superior e a adequação das estruturas po-
líticas de funcionamento, houve um indicativo de preocupação com o tipo de cursos 
a serem ofertados para a coletividade. Nesse sentido, as Instituições relataram que re-
alizaram estudos (anteriores à abertura do campus ou posteriormente) que nortearam 
quanto a composição da oferta de cursos. Esse tipo de iniciativa denota, ao menos em 
um primeiro momento, um nível de sensibilidade por parte dos gestores, para com o 
perfil das ocupações profissionais, a realidade do local de implantação da unidade de 
ensino, demanda, relevância da oferta, recursos e entre outros. Ainda, evidenciaram a 
existência de ações estratégicas. A partir dos relatos dos entrevistados, destaca-se uma 
inclinação, por parte dos formuladores e gestores, em considerar as demandas locais e 
um esforço para contemplá-las nas ações das IES, como segue:

1. (...) as ações estratégicas são previstas no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), que é realizado de 5 em 5 anos. Após a realização do 
PDI, anualmente, as ações são planejadas no Plano de Ações, tendo como 
diretrizes as metas do PDI, e buscando também atender as demandas do 
setor produtivo local. IFRS Erechim

2. O planejamento é feito pelo coletivo de servidores do campus e são consi-
derados os arranjos produtivos e culturais locais. IFG Aparecida de Goiânia
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3. (...) desde 2009 mantemos contato com o parque tecnológico e definimos 
nossas ações com base na visão de crescimento da cidade, em especial do 
parque tecnológico. UNIFESP São José dos Campos

4.  Sim. Consta no Plano de Desenvolvimento Institucional e são considera-
das as demandas do setor produtivo local. IFTO Porto Nacional

5. São consideradas as demandas locais, mas também é dada prioridade 
para cursos que tenham alguma aderência com os cursos já existentes na 
Instituição. UFMS Nova Andradina

Alguns entrevistados, por sua vez, levantaram algumas limitações: 

1. Há planejamento, e as demandas locais são consideradas, no entanto nem 
sempre atendidas devido à limitação de corpo docente e recursos financei-
ros. IFRN Santa Cruz

2. Sim, há planejamento estratégico. Mas é necessário fazer uma melhor 
aproximação entre a universidade e o setor produtivo local. UNIVASF São 
Raimundo Nonato

   
É importante mencionar que, para o momento deste estudo, não se obteve acesso 

aos documentos (estudos, planejamentos estratégicos, planos de desenvolvimento insti-
tucional) que nortearam a oferta de cursos. Assim, não foi possível realizar uma análise de 
conteúdo destes. Foram considerados, tão somente, os relatos dos entrevistados.  

As ações e visão das Instituições podem ser entendidas, em sua maioria, como 
reflexos de um ciclo composto por um Ambiente Externo – Ambiente Institucional. O 
Ambiente Externo, ao qual são atribuídos fatores como: setor produtivo local, demandas, 
expectativas sociais e características locais, fornece às universidades uma gama de elemen-
tos que a auxilia e permite definir o seu conjunto de ações no seu Ambiente Institucional, 
especificamente, no que diz respeito ao direcionamento para a oferta de cursos, o desenho 
e/ou redesenho do perfil docente e o desenvolvimento de atividades estratégicas. Uma vez 
estabelecido o Ambiente Institucional, ele, em seu exercício satisfatório, tem o potencial 
de devolver ao Externo, entre outras coisas, o seu fator mais relevante: profissionais quali-
ficados (capital humano) para atuar nas questões por ele reveladas20. 

20  Em Santos (2017, p. 63). 
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Figura 1: Ambiente Externo – Ambiente Institucional

Fonte: Santos (2017, p. 64 )

Dito isso, é possível afirmar que a relevância da implantação de uma Instituição 
de Ensino Superior em determinada região atrela-se não apenas à sua “existência”, 
mas também à necessidade de que a mesma conheça, dialogue e se relacione com a 
dinâmica social, cultural e econômica ali presente. 

A maioria das IES expuseram que mantêm parcerias com sindicatos e organi-
zações (institucionais e sociais) e, a partir disso, elaboram suas ações direcionadas, a 
priori, ao favorecimento do desenvolvimento regional.  

Partindo do entendimento de que entre as principais contribuições das IES para 
o desenvolvimento socioeconômico na esfera micro e macro estão os incrementos ao 
capital humano e a formação de mão de obra qualificada, buscou-se captar as habilida-
des e competências das instituições na promoção desses últimos. Destaca-se que qua-
tro centros apresentaram em suas respostas uma compreensão mais próxima do tema.

Especificamente dois desses entrevistados expuseram que, além do forneci-
mento e suporte à formação acadêmica (capital humano) existem expressivos incenti-
vos às práticas integradoras com os agentes externos (nesse caso, empresas). 

1. Atua promovendo uma formação integral (omnilateral) do 
estudante, para além da formação profissionalizante. Com cur-
rículos que abordam a formação humanística, social e cultural. 
Além disso, todos os alunos são encaminhados para o campo de 
estágio por meio da Coordenação de interação escola/empresa, 
existente no campus. 
IFG Aparecida de Goiânia

2. Como estamos num parque tecnológico, o maior do país, os 
estudantes convivem num ambiente de inovação; temos par-
cerias com empresas para P&D e diversos para estágios. Esse 
relacionamento com empresas inovadoras é essencial para a 
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formação de jovens inovadores. Para melhorar essa interação 
a universidade precisa facilitar o estabelecimento de convênios, 
utilizando, por exemplo, o novo marco legal de CTI. 
UNIFESP São José dos Campos 

Diante do exposto até o presente momento, é possível destacar, consoante 
Rolim e Serra (2009), que é de fundamental importância para o aperfeiçoamento da 
formação propiciada pelas IFES a percepção de quais são os conhecimentos e habilida-
des necessários para a região onde ela está inserida. A explicitação dessas necessidades 
requer um esforço de todos os atores regionais, forças internas e, até mesmo externas, 
que possam resultar em novas oportunidades, criação de incentivos, estratégias e evo-
lução dos papéis de Universidade. Nesse caminho,

3. (...) medidas poderiam ser tomadas no sentido de aumentar 
o relacionamento empresa-universidade, para que os estudantes 
já saíssem dos bancos acadêmicos com uma maior vivência. 
UFMS Nova Andradina

4. (...) imagino que a universidade precisa alinhar a formação 
profissional com a necessidade da sociedade contemporânea e 
globalizada. Como por exemplo, adequação de currículos e de 
cursos de forma a atender a algumas especificidades do segmen-
to produtivo local; planejamento contínuo de eventos, ativida-
des e programas de extensão universitária e de fortalecimento 
de estágios curriculares.
UNIVASF São Raimundo Nonato

 Nota-se então que a fala dos entrevistados corroboram a argumentação de 
Saavedra (2009) de que é um desafio da universidade na atualidade reafirmar seu com-
promisso com a sociedade preparando o capital humano que ela necessita e demanda. 
Em se tratando das condições de infraestrutura (laboratórios, incubadoras, bibliote-
cas, etc.) foi evidenciado que em todos os campi há o fornecimento de um suporte, 
ainda que mínimo, para o desenvolvimento de pesquisas. Ao serem solicitados para 
que descrevessem a situação atual da infraestrutura como também a existência de in-
vestimentos/medidas para possíveis melhorias da mesma e apoio da iniciativa privada 
para este fim, os entrevistados colocaram que:

1. Cada campi apresenta estruturas diferenciadas, sendo que 
a maioria que já tem laboratórios, biblioteca e espaços para o 
atendimento das demandas da sociedade. O que falta ser fo-
mentado é a implantação de incubadoras sociais e tecnológicas, 
pois estas estão presentes em poucos campi da Instituição. Até 
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2015 muito foi investido em infraestrutura, no entanto, com os 
cortes orçamentários, em 2016 este investimento foi pratica-
mente nulo. 
IFRS 
A infraestrutura atende a necessidades de pesquisas na área, 
contudo é possível agregar valor com a aquisição de novos labo-
ratórios. Avalia-se a criação de incubadora, contudo não possu-
ímos até o momento.
IFRS Erechim
 
2. O campus conta com laboratório de informática, bibliotecas e 
está firmando parceria com a FINOVA21, fundação de pesquisa 
do município. Por sermos uma universidade pública, os investi-
mentos estão paralisados no momento. E fora isso, não há inves-
timentos privados para melhoria da infraestrutura. 
UFMS Nova Andradina

3. Temos biblioteca, diversos laboratórios e salas de estudo para 
os alunos. Não temos mais recursos para investimentos, somen-
te manutenção dos laboratórios e equipamentos que já temos.
IFRN Santa Cruz

4. O campus ainda está em processo de implantação, mas já pos-
sui minimamente os equipamentos pedagógicos citados (labo-
ratórios, bibliotecas, etc.). Não recebemos recursos privados e o 
orçamento do campus tem sido prejudicado nos últimos anos 
em virtude dos cortes para a educação promovidos pelo Gover-
no Federal. 
IFG Aparecida de Goiânia

5. No momento o campus está em fase de consolidação, o que 
significa que a infraestrutura está adquirindo um formato mais 
robusto, mas com fragilidades. No entanto, com a atual infra-
estrutura podemos tocar pesquisas e colaborar com outros 
pesquisadores no país, tendo em vista que as obras caminham 
lentamente com os cortes que o governo federal fez.
UFERSA Pau dos Ferros

21  A Fundação Instituto de Tecnologia e Inovação de Nova Andradina – FINOVA é uma fundação pesquisa 
criada pela Prefeitura de Nova Andradina em parceria com universidades e institutos. A FINOVA obje-
tiva a promoção do desenvolvimento sustentável com base na Ciência, Tecnologia e na Inovação. Para 
mais, ver: http://www.finova.com.br/.   
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6. A estrutura atende parcialmente. – Seria necessário (grifo 
nosso) – Ampliação da área física de laboratórios, bibliotecas, 
salas de aulas, áreas de convivência (...) não recebemos até o 
momento nenhum investimento da iniciativa privada.
UFRN-Facisa Santa Cruz

7. A instituição possui infraestrutura adequada para apoiar o 
desenvolvimento de pesquisas. Principalmente, com relação 
aos laboratórios e equipamento. Existem projetos de ampliação 
e melhoria dessa infraestrutura. Porém, não recebe apoio da ini-
ciativa privada.
UNIVASF São Raimundo Nonato

8. (...) todos os professores possuem sala e todos que possuem 
projeto de pesquisa possuem laboratórios. Dado o grande em-
preendedorismo dos professores, o espaço destinado à pesquisa 
está acabando e é preciso construir um novo edifício de pesqui-
sa. Uma parceria público-privada seria muito oportuna.
UNIFESP São José dos Campos

9. Biblioteca, Laboratórios em pleno funcionamento.” - Inves-
timentos em melhorias - : “Atualização do acervo bibliográfico 
e de equipamentos dos laboratórios. Não recebemos apoio da 
iniciativa privada.
IFTO Porto Nacional

Entre os itens configurados como ‘infraestruturais’ mais relatados estão os la-
boratórios de pesquisas, bibliotecas e salas de estudo para os discentes. Ressalta-se a 
ausência de referências à existência de incubadoras. Outro ponto importante a ser des-
tacado são os percalços que inibem os avanços e aperfeiçoamentos da infraestrutura 
das instituições: os cortes orçamentários e escassez de recursos, ausência ou fragilida-
des na parceria público-privada.

Com o processo de expansão da educação superior, as universidades tem rece-
bido um aumento no número de alunos e, para acompanhar esse novo cenário dessa 
modalidade de ensino, os investimentos em infraestrutura precisam de igual forma, 
se expandir, uma vez que por meio do orçamento de capital é possível a aquisição 
de novos equipamentos, modernização das estruturas já existentes, construção de la-
boratórios, incubadoras, expansão de prédios, departamentos, entre outros, e esses, 
por sua vez, são essenciais para a complementaridade de uma formação superior com 
melhores índices de qualificação. Adicionalmente, é imprescindível que os recursos 
de custeio também apresentem avanços, pois, por meio deles, o bom andamento da 



Maria Nainam Silvino Araújo dos Santos; Luís Henrique Romani de Campos

Ci & Tróp. Recife, v. 45, n. 1, p.127-157, 2021144

estrutura educacional é assegurado (a exemplo do quadro de terceirizados para lim-
peza dos centros) e isso favorece, entre outras coisas, a permanência e bem estar do 
corpo docente e discente.   

Os entraves à expansão (no tocante à infraestrutura) alcançam, sobretudo, as 
unidades que ainda estão em fase de consolidação, com construções em andamento 
e projetos estruturais em desenvolvimento. Assim, se percebe que a interiorização do 
ensino superior federal é um processo inconcluso.  

Em complemento, um ambiente que dispõe de condições ideais de infraestru-
tura, além de contribuir para a realização de eventos de ensino e pesquisa, favorece a 
realização de atividades de extensão. Através das entrevistas, foi revelado que o volume 
das atividades de pesquisa e extensão apresentam diferentes faces e intensidades, no 
entanto, em sua maioria, podem ser nomeados como “pequenos e tímidos” frente à 
magnitude dos segmentos produtivos locais. Na fala dos entrevistados:

1. (...) o envolvimento do setor produtivo local ainda é muito 
tímido.
UFRN-Facisa Santa Cruz

2. Não é significativo o volume de atividades de extensão. Den-
tre as deficiências, poderia citar a sobrecarga de trabalho dos 
professores, bem como a falta de compreensão sobre o que en-
globaria essas atividades de extensão22.
UFMS Nova Andradina 

3. (...) tem muito a crescer especialmente quando os setores pú-
blicos e privados começarem a colaborar efetivamente. 
UFERSA Pau dos Ferros 

4. Estão crescendo. É possível fazer mais. 
UNIFESP São José dos Campos

5. Avaliamos a possibilidade de ampliar as pesquisas com o setor. 
Em relação às ações de extensão temos várias já consolidadas.
IFRS Erechim

6. Não são significativos. Falta a realização de pesquisas aplica-
das e uma maior interação com a comunidade local para ações 

22  Sobre o aspecto da divisão do trabalho dos docentes, Dias et al. (2016) argumenta que a eficiências das 
ações por parte dos docentes (seja em pesquisa, ensino ou extensão) depende da divisão de trabalho 
adotada. Existem formas de divisão do trabalho que consideram as potencialidades e as preferências de 
cada um para as diversas atividades desenvolvidas pelo conjunto. Uma divisão de trabalho que assim age, 
leva a uma eficiência maior do que a divisão de trabalho em que todos realizem os mesmos montantes de 
cada atividade. Esta lei geral é válida também para instituições de ensino/pesquisa em nível superior. 
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de extensão, que ainda são muito incipientes.
IFG Aparecida de Goiânia

7. A pesquisa e a extensão são atividades importantes que fazem 
o elo de ligação entre universidade e demais setores da socie-
dade. A instituição deve buscar aprimorar, ampliar e fortalecer 
esse elo de ligação.
UNIVASF São Raimundo Nonato

8. (...) temos muitos projetos de pesquisa e de extensão, mas 
nem todos são voltados às demandas locais. Precisamos nos 
aproximar mais da comunidade e também ter mais autonomia 
para definir ofertas e gerir recursos.
IFRN Santa Cruz

9. Sim. Na conjuntura atual, está carente de fomento.
IFTO Porto Nacional

Um dos caminhos para melhoria do cenário acima exposto é a atuação pública 
na promoção da interação e integração das Instituições de Ensino Superior com os 
diferentes atores locais. Quando questionados a respeito desse aspecto, os atores expu-
seram, em sua maioria, que esta atuação é quase inexistente. Apenas duas Instituições 
responderam positivamente em respeito à participação pública, sendo eles: IFRS 
Campus Erechim e Unifesp Campus São José dos Campos. 

Os atores também discorreram se, diante do desenvolvimento dos papéis de 
ensino, pesquisa e extensão por parte das Instituições, eles consideram o seu centro de 
trabalho como uma referência, atuante, e/ou especializado em desenvolver o APL da 
região. Se sim, quais seriam os motivos? E, se não, quais as deficiências? 

1. Deficiência: Integração dos produtores locais com a univer-
sidade.
UFRN Santa Cruz

Na fala acima, ao revelar uma deficiência, o entrevistado aponta para o 
Ambiente Externo, nesse caso apresentado como produtores locais, uma tomada de 
iniciativa para buscar integrações com a universidade. No entanto, uma parte da lite-
ratura sobre a relação UE explicita que compete às Universidades buscarem interações 
com o segmento social e produtivo. 

A seguir são expostas as demais falas dos entrevistados sobre este tema e as 
constatações e impressões das mesmas. 
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Reconhecimento de que as parcerias em P&D contribuem para o desenvolvi-
mento das instituições: 

2. Hoje a UNIFESP é um ator dos APLs, em especial de TI. Mas 
ainda não somos uma referência, é preciso aumentar as parce-
rias de P&D.
UNIFESP São José dos Campos

Ações específicas e estratégicas para o âmbito do APL: 

3. Acredito que atuamos efetivamente para o desenvolvimento 
do setor na região. Temos parcerias forte que trabalham para o 
desenvolvimento regional.
IFRS Erechim

Barreiras e Limitações: 

4. Sim, mas como disse estamos limitados devido aos cortes 
orçamentários e a lentidão das obras. Além de que temos mui-
tos recém doutores e os projetos para serem aprovados contam 
muito com esse quesito.
UFERSA Pau dos Ferros
5. Não, uma vez que o campus possui apenas quatro anos de 
funcionamento.
IFG Aparecida de Goiânia 
6. Não tenho ciência de um APL na região.
UFMS Nova Andradina

Perspectivas positivas e motivações futuras: 

7. Sim. A instituição sempre deve trilhar e olhar para esse ca-
minho.”
UNIVASF São Raimundo Nonato
8. Atuante sim, de referência não. Ainda falta mais diálogo com 
a comunidade e maior autonomia da instituição para a contrata-
ção de servidores e aquisição de equipamentos para laboratório.
IFRN Santa Cruz 

Necessidade de fomento: 
9. Somos agentes atuantes no desenvolvimento das APLs regio-
nais. Necessita-se de mais instituições de fomento.
IFTO Porto Nacional
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Sobre a existência de parcerias institucionais e a forma como essas se caracte-
rizam (eventos, treinamentos, cursos, seminários, cunho formal, informal, etc.), são 
apresentadas, a seguir, as principais contribuições e ponderações:

Parceiros de cooperação23:

1. Existe uma parceria entre as instituições de ensino do municí-
pio com a fundação de pesquisa do município (FINOVA). Essa 
parceria é formal. Ainda não há resultados, pois a parceria está 
em fase de consolidação.
UFMS Nova Andradina
2. Realizamos anualmente os seguintes eventos:
Erechim Moda Show (6º Edição); 
Concurso Novos Designers de Moda (3º Edição); 
Desafio de Moda (2º Edição); 
Também, foi possível o Reconhecimento do APL, a conquista de 
recursos externos via projetos feito pelos parceiros. Em parce-
ria já ofertamos diversos cursos com foco na costura. Para 2017 
estão previstas 960 horas de curso de costura industrial. Como 
resultado pode se afirmar que houve por meio das ações a inte-
gração de acadêmicos e empresários, acadêmicos de diferentes 
instituições dos três estados do Sul, o reconhecimento do setor a 
nível regional e estadual, e a capacitação do setor. Planejamos um 
projeto em parceria com as entidades para sanar as dificuldades 
referente ao descarte dos resíduos têxteis e ações de capacitação.
IFRS Erechim
3. Sim. Além da própria UFERSA que cuida nas capacitações, 
eventos, feiras, seminários, etc. Ainda contamos com parcerias 
com outras universidades locais e unidades como DENOCS, 
SEBRAE. Resultados obtivemos como: feiras, eventos, trabalhos 
de conscientização da comunidade rural, construção de plano 
diretor de alguns municípios, cursos, criação de mestrado. 
UFERSA Pau dos Ferros
4. Sim, a universidade sempre buscou parcerias institucionais 
de cunho formal, principalmente com as instituições de ensino 
e pesquisa. Por exemplo, a instituição fez uma parceira com a 
Fundação Museu do Homem Americano (FUMDHAM), onde 
docentes e discentes podem utilizar e desenvolver projetos/pes-
quisas dentro dos laboratórios da Fundação.
UNIVASF São Raimundo Nonato

23  Não houve resposta por parte do IFG - Campos Aparecida de Goiânia para essa questão.
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5. Sim. Instituições públicas. Finalidade: projetos de pesquisa e 
extensão em saúde apresentam-se com cunho formal. Benefí-
cios: aprimoramento de políticas públicas de saúde. 
UFRN-Facisa Santa Cruz 
6. Temos parceria com o SEBRAE e associações de mulheres. 
São parcerias informais, embora já consolidadas. Estamos bus-
cando aproximação com o CDL local.
IFRN Santa Cruz
7. Sim, há diversas parcerias com empresas como Basf, Siem-
mens, e também com pequenas empresas.
UNIFESP São José dos Campos
*Em entrevista para Souza (2016) – jornal O Vale, o diretor Luiz 
Leduíno de Salles Neto (Unifesp São José dos Campos) discor-
reu a respeito da interação com o Parque Tecnológico, onde a 
Unifesp está instalada, bem como com as empresas ali existentes 
e a comunidade. As pontuações expostas complementam o que 
foi posto até o presente momento. Como segue:
1. Temos três pilares: ser o Instituto de Ciência e Tecnologia da 
Unifesp, uma das melhores universidades do país em qualquer 
ranking e a sexta melhor na América Latina; a interdisciplinari-
dade, já que nossos alunos se tornam bacharéis em ciência e tec-
nologia e depois podem escolher entre seis cursos de formação 
específica; e o fato de estarmos dentro do Parque Tecnológico. 
Estar em São José agrega valor à Unifesp. Reunimos a qualidade 
da Unifesp com o potencial tecnológico de São José e da nossa 
região.
2. A relação com as empresas tem sido muito boa, ajudando na 
formação prática dos nossos alunos. Por estarmos lá, perto das 
empresas, fica mais fácil o contato. Temos parcerias com empre-
sas incubadas e com as grandes empresas que estão no Parque 
Tecnológico, como a Embraer e a Ericsson. 
3. Temos programas que estão ajudando as pessoas, como as 
próteses de mão impressas em 3 D e o projeto de economia so-
lidária. E vamos inaugurar em agosto um museu da ciência, que 
será aberto ao público. Queremos estar cada vez mais perto da 
comunidade. Luiz Leduíno de Salles Neto, apud Souza (2016). 
8. Sim. Associações e poder público municipal e estadual. 
Cunho formal. Capacitação dos trabalhadores, orientação 
quanto a processos.
IFTO Porto Nacional
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Cooperação por meio da Extensão:

1. Existem projetos de P&D, que hoje são classificados interna-
mente como projetos de pesquisa. Talvez o correto seria classi-
ficá-los como extensão .
UNIFESP São José dos Campos
2. Sim, existem alguns projetos em andamento e outros já foram 
terminados. Entretanto, não existe nenhuma pesquisa realiza-
da com os egressos ou os demandantes do setor produtivo para 
acompanhar essas questões. 
IFG Aparecida de Goiânia
3. Sim. A transferência se dá durante o processo de execução 
dos projetos de extensão junto à comunidade. Benefícios: de-
senvolvimento de produtores locais, capacitação dos profissio-
nais locais e estabelecimento de processos mais eficientes.
UFRN-Facisa Santa Cruz
4. Não, por motivos já citados nessa pesquisa.
UFMS Nova Andradina
5. Sim existem projetos de extensão. Os resultados podem ser 
vistos na atuação dos participantes nos treinamentos, sejam pa-
lestras, cursos, concursos24. 
IFRS Erechim 
6. Sim. Posso citar um como: destinação de resíduos sólidos e 
orgânicos da feira local, resultando no aproveitamento de re-
cursos para a área rural. Dentre outros na área de arquitetura e 
construção civil.
UFERSA Pau dos Ferros 
7. Projetos na área de desenvolvimento da mulher (Projeto Mu-
lheres Mil), com centenas de mulheres com elevação da escola-
ridade e formação em diversas áreas e empreendedorismo. 
IFRN Santa Cruz

 No Brasil, Rodriguez et al. (2008) apresentam as universidades, elemento 
fundamental do sistema nacional de inovação, como uma das principais incubado-
ras da “criação do conhecimento”. Com base neste entendimento, buscou-se junto 
aos entrevistados respostas para os seguintes questionamentos: 1) a instituição dedica 
esforços à produção e disseminação de inovações para o setor produtivo local? Se 
sim, quais? e, 2) é possível apontar os resultados já alcançados e as perspectivas com 
respeito aos que estão em andamento? Se não, quais as dificuldades/motivos? As res-
postas e impressões são postas a seguir.

24  De acordo com a Pró-Reitoria de Extensão do IFRS, é diretriz fundamental da Política de Extensão da 
Instituição o atendimento às demandas do setor produtivo local. A divulgação e transferência dos resulta-
dos se dá através da participação dos APLs, dos sindicatos, das organizações sociais e das próprias escolas. 



Maria Nainam Silvino Araújo dos Santos; Luís Henrique Romani de Campos

Ci & Tróp. Recife, v. 45, n. 1, p.127-157, 2021150

Para o questionamento 1:

1. Sim. Através de desenvolvimento de softwares, informação, 
por exemplo.
UFERSA Pau dos Ferros
2. Sim, por meio dos projetos podemos identificar as demandas 
e conquistamos o APL, projetos de capacitação e constantemen-
te mantemos novas ações previstas.
IFRS Erechim
3. Sim, nas áreas de avicultura e geração alternativa de energia. 
Temos ainda projetos nas áreas de tecnologias sociais e inclusão.
IFRN Santa Cruz
4. Com certeza, a instituição tem esse papel de buscar esforços 
à produção e disseminação de inovações para o setor produti-
vo local. Principalmente, através do desenvolvimento científico 
potencializado pelas ações de pesquisa e de inovação tecnológi-
ca e projetos desenvolvidos pela instituição.
UNIVASF São Raimundo Nonato
5. Os trabalhos de inovação estão em fase inicial e de consolidação.
IFTO Porto Nacional
6. Em parte.
UFRN-Facisa Santa Cruz

Evidências da relação de cooperação universidade-governo para inovação: 

7. “A instituição participa em parceria com a prefeitura munici-
pal da criação de um Centro de Inovação Tecnológica que atu-
ará junto aos polos industriais e centro empresarial local” (IFG 
Aparecida de Goiânia).
Evidências da relação de cooperação universidade-empresa 
para inovação e a empresa como demandante de pesquisa: 
8.“Participamos de encontros universidade-empresa, onde as 
universidades apresentam suas áreas e possíveis soluções e as 
empresas suas demandas.” (UNIFESP São José dos Campos)

Evidências negativas: 

9. “Não.” (UFMS Nova Andradina). 
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 Para o questionamento 2. 
Apenas um entrevistado respondeu positivamente a essa questão: 1. “Sim. 

Algumas empresas estão procurando o campus para parcerias e incubadoras estão 
sendo estudadas para serem criadas logo, logo.” (UFERSA Pau dos Ferros)

Essa fala evidencia a intenção da interação universidade-empresa por iniciativa 
da empresa. Isso demonstra, entre outras coisas que, possivelmente, os empresários 
estão entendendo a universidade como uma força geradora de benefícios inovativos 
para o seu segmento. 

No conjunto dos que responderam negativamente25, destaca-se a colocação 
abaixo exposta:

2. Não há resultados alcançados. Temos problemas quando se 
trata de inovação para com o setor produtivo. Posso citar a falta 
de afinidade de alguns cursos de graduação, como as licenciatu-
ras. E ainda a falta de preparo dos próprios professores, que não 
despertam para a possibilidade de produzir conhecimento útil a 
partir de suas pesquisas.
UFMS Nova Andradina

 A esse respeito, sublinha-se que embora não apresentem afinidade direta com 
o setor produtivo local, os cursos de graduação do tipo licenciaturas são de expressiva 
importância social uma vez que atuam nos gargalos e favorecem a melhoria da forma-
ção básica em diversas regiões do país e, a partir disso, os indivíduos contemplados 
com o acesso ao ensino advindo desse pessoal licenciado, poderão alocar-se em cursos 
das mais diversas áreas de atuação, estando entre eles os que diretamente conversam 
com as demandas produtivas locais. 

Dentre as várias possibilidades de interação com a sociedade, especialmente com 
o setor produtivo, além da possibilidade e potencialidade de estimular o empreendedo-
rismo e a inovação, Gimenez e Bonacelli (2019) citam: palestras, seminários, encontros, 
workshops, consultorias e aconselhamento às empresas além da realização de pesquisas. 
Adicionam que entre as mais significativas estruturas formais desenvolvidas ou apoiadas 
pelas universidades para tais finalidades estão os parques tecnológicos; as incubadoras; 
empresas juniores; e os núcleos de inovação tecnológica/escritórios de transferência de 
tecnologia. Finalmente, apesar de existirem casos notáveis de envolvimento com ativi-
dades ligadas à cultura da inovação, empreendedorismo e ações de transferência de tec-
nologia e propriedade intelectual, estes envolvimentos não são consensuais e não estão 
generalizados no Brasil. Adiciona-se a isso a existência daqueles que são 

contrários ao engajamento com o setor produtivo por enten-
derem que esses direcionamentos pressupõem posturas uti-
litaristas que interferem na pureza de princípios e ideais que 
entendem intocáveis e absolutos, especialmente, a autonomia, 

25  As justificativas centram-se na não sistematização dos resultados. 
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a liberdade para definição da agenda de pesquisa, visão ou pos-
tura que tem sido nomeada de “Torre de Marfim”. [...] Entre-
tanto, também, é importante considerar que existem entraves 
causados pela falta de uma cultura institucional favorável, bem 
como de recursos financeiros e humanos a serem destinados a 
essa interação (GIMENEZ; BONACELLI, 2019, p.20). 

Dito isso, a fala do entrevistado da UFMS Nova Andradina (já exposta) reforça 
e exemplifica esse aspecto percebido pelas autoras, sendo, portanto, um cenário não 
isolado, e sim, comum na realidade brasileira, sobretudo quando as universidades são 
tidas como Torres de Marfim.

5. Considerações Finais

O conjunto das entrevistas reportou para um cenário em que se percebe, a par-
tir da heterogeneidade nas respostas, dois perfis de IFES. O primeiro deles comporta 
as IES instaladas em locais com uma visível presença de capital social e tradição no 
ensino e pesquisa, conhecedoras das realidades locais, tais como a existência de APLs 
e as demandas inerentes, atuantes em parcerias, ações integradoras, empreendedoras 
e inovativas, formação de capital humano e aprimoramento das competências profis-
sionais e transferência de tecnologia. O segundo perfil abriga as IFES onde isso é mais 
incipiente e até mesmo inexistente. 

Com base nisso, são sugeridas algumas recomendações que vislumbram maio-
res esforços das IES em implementarem e/ou fortalecerem os seguintes pontos: i. elevar 
a aproximação com os diferentes atores que compõem os APLs através da cooperação, 
parcerias e práticas integradoras; ii. direcionar pesquisas e atividades de extensão para 
às necessidades dos segmentos produtivos; iii. fazer com que os conhecimentos gera-
dos, os resultados das pesquisas e das inovações cheguem aos seus potenciais utiliza-
dores; iv. formar profissionais que tenham conhecimentos a respeito das necessidades 
da região e cujas habilidades sejam pertinentes para atuar nesses pontos; v. capacitar e 
incentivar o corpo docente para atuarem com mais afinco no ambiente empreendedor 
bem como para produzir conhecimento a partir de suas pesquisas que sejam aplicáveis 
às singularidades de cada local; vi. aumentar a participação pública especialmente em 
investimentos em infraestrutura e fomento à pesquisa e inovação; vii. buscar parcerias 
privadas, sejam elas para a expansão e/ou reforço da infraestrutura, convênios para 
estágios e desenvolvimento de P&D; viii. sistematizar e divulgar a produção científica, 
tecnológica e intelectual, acompanhamento do perfil dos egressos; ix. avaliar a atual 
oferta de cursos e estudar/considerar abrir novos cursos que apresentem um perfil mais 
aproximado da realidade dos segmentos produtivos e que busquem atender as deman-
das locais; x. avaliar a atual oferta de pós-graduação e estudar/considerar a implantação 
de cursos para esta modalidade de ensino que conversem com as dinâmicas locais; xi. 
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buscar parcerias e relações internacionais, tanto para o desenvolvimento de pesquisa 
quanto para de mobilidade acadêmica, para que com isto os alunos expandam seus 
horizontes de conhecimento e vivências sociais e práticas (a exemplo de mobilidade 
internacional para estágios) que poderão ser convertidas em atuações para o desenvol-
vimento de seus locais de origem; xii. buscar atividades interdisciplinares, criação de 
grupos de pesquisa, grupos de apoio e planejamento institucional e relações com outros 
centros, campus e instituições de ensino para cooperação, compartilhamento do conhe-
cimento, favorecimento de inovações, entre outras coisas. É importante colocar que tais 
recomendações devem ser consideradas também como tópicos de próximas pesquisas.

Por fim, sublinha-se que, a partir desse exercício de exame e identificação dos 
pontos fortes e dos obstáculos da experiência da política de interiorização do ensino 
superior público nos limites da amostra, espera-se contribuir para a complementaridade 
e possível elaboração de políticas mais adequadas às singulares realidades locais e regio-
nais, posto que a avaliação da política traz subsídios para novas ações na direção de avan-
ços do conhecimento e da capacidade inovativa do APL. Nesse caminho, cabe destacar 
também que a análise das relações entre as IES e os APLs oferece respaldo à confecção 
de políticas mais fidedignas das necessidades destes e isso é potencialmente capaz de 
contribuir diretamente para o desenvolvimento local bem como de sua esfera de alcance. 
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